
Compromisso com o crescimento 
Esta é a integra do docu-

mento do Grupo de ,Carta-
gena : 

Declaração de Montevi-
déu — Propostas de emer-
gência para as negociações 
sobre divida e crescimento. 

Nos últimos cinco anos, os 
níveis de vida dos latino-
americanos retrocederam uma 
década, Os enormes esforços 
realizados para ordenar nossas 
economias, para aumentar 
nossas exportações não foram 
suficientes. Não o foram por-
que nenhum esforço nacional 
pode compensar a extraordiná-
ria deterioração das condições 
internacionais para os países 
da região. 

O mais severo ajuste que se 
tencione introduzir` em qual-
quer de nossos países não con-
seguirá compensar o multo ele-
vado peso do ,  serviço da dívida 
externa, derivado, em grande 
parte, dos altos níveis das ta-
xas reais de juros que superam 
em várias vezes a média histó-
rica. 

Tampouco bastará para neu-
tralizar a perda de recursos 
provocada pela queda excep-
cional dos preços de seus pro-
dutos no mercado internacio-
nal, os produtos subsidiados de 
quem compete com eles ou o fe-
chamento dos mercados a que 
são submetidos. 

A falta de crescimento da 
nossa região ao gerar graves 
problemas abre as portas à ins-
tabilidade e às tensões sociais e 
compromete a consolidação 
dos processos democráticos. 

A América Latina deve vol-
tar a crescer. Este é o compro-
misso inelutável dos governos 
com seus povos. 

Este é o quadro que 1985 nos 
deixou: 

Os esforços internos de 
reordenação econômica 
mantiveram-se com seriedade 
e responsabilidade. No entan-
to, a grande maioria dos países 
da região teve neste ano uma 
nova queda em sua renda per 
capita, A região encontra-se 
pressionada pela pesada carga 
da dívida externa, a qual expli-
ca fundamentalmente a vulto-
sa transferência negativa de 
recursos reais para o exterior. 

Transferiram-se recursos 
líquidos financeiros no valor de 
US$ 30 bilhões (cifra maior do 
que a de 1984, apesar de uma 
pequena redução na taxa de ju-
ros). 

Isto por sua vez acontece pe-
lo quarto ano consecutivo, al-
cançando, neste penado, mais 
de US$ 100 bilhões, valor equi-
valente a um ano de investi-
mento bruto na região. 

Os diversos fatores negati-
vos externos e, em particular, 
a dramática tendência de que-
da nos preços influíram para 
uma nova queda no valor das 
exportações da região, que se 
estima em US$ 6 bilhões neste 
ano, 

O nível de investimento, 
que é a síntese da capacidade 
de crescimento, continua sendo 
um terço inferior ao de 1980. 

Estas cifras constituem uma 
lição que não podemos desde-
nhar. A economia internacio-
nal atravessa uma etapa de 
profundo desequilíbrio econô-
mico de caráter global que 
abrange todos os âmbitos da 
economia internacional. Por is-
so a crise deve ser abordada de 
forma integral, sé não se quer 
ampliar ainda mais os dese-
quilíbrios existentes. Nenhum 
esforço de nosso lado servirá 
para ajustar-nos a uma situa-
ção que não pode continuar, ou, 
se continuar, não nos oferece 
saída. 

Portanto, é indispensável 
reafirmar antes de tudo o pro-
pósito de crescimento e, para 
isso, requer-se a urgente ado-
ção de um conjunto de medidas 
de emergência,- enquanto os 
países industrializados reali-
zam os ajustes estruturais que 
permitam normalizar as condi-
ções internacionais ,a fim de re-
cuperar um desenvolvimento 
dinâmico e sustentado. 

II 
A Proposta Baker representa 

um passo Positivo ao reconhe- 

cer o princípio da co-
responsabilidade na solução do 
problema da dívida e a necessi-
dade de crescer dos países de-
vedores mediante o restabele-
cimento das correntes finan-
ceiras aos devedores. No en-
tanto, a Proposta revela-se in-
suficiente em razão do fato de o 
problema da dívida externa 
não se limitar a uma necessi-
dade de fluxos de caixa, dado 
que o volume de recursos pre-
visto dificilmente alcançará 
um montante que permita aos 
países devedores atender suas 
obrigações com os credores e, 
além disso, assegurar seu cres-
cimento sustentado. Na inicia-
tva, existem ainda questões 
importantes a definir, nas 
quais, a participa ção dos 
países devedores da Amérita 
Latina seria útil. Falta, de ou-
tro lado, precisar as implica-
ções da condicionalidade que a 
Proposta implica entre os acor-
dos "stand-by" do FMI e os 
programas de ajuste estrutural 
do Banco Mundial. 

Os esforços de 
reordenação 
foram sérios 

e responsáveis 
De outro lado, tampouco con-

templa a situação de vários 
países devedores que necessi-
tam apoio de fundos novos de 
forma imediata e em montan-
tes dificilmente compatíveis 
com as somas oferecidas. 

A Proposta Baker não inclui 
países devedores latino-
americanos e do Caribe, como 
é o caso da República Domini-
cana, que não teriam acesso ao 
financiamento externo adicio-
nal. 

Neste sentido, o grupo de 
países do Consenso de Cartage-
na expressa sua solidariedade 
como problemática da dívida 
externa dos países de menor 
desenvolvimento relativo, que,' 
com freqüência, não recebem a 
atenção necessária de parte da 
comunidade financeira inter-
nacional. Neste aspecto, as 
condições de renegociação da 
sua dívida não devem ser mais 
severas que as que são obtidas 
pelos países maiores da região. 

A solução permanente será 
alcançada quando - os-governos 
dos países industrializados as-
sumirem as responsabilidades 
que lhes correspondem para 
reduzir a rigideza estrutural, 
assegurar um crescimento sus-
tentado da economia interna-
cional e lograr um equilíbrio 
estrutural da mesma. Esta me-
ta requererá tempo. Mas a 
América Latina não pode espe-
rar. E necessário instrumenta-
lizar o quanto antes um conjun-
to de medidas de emergência. 

Por isso, dentro do diálogo 
político proposto pelo Consenso 
de Cartagena faz-se impres-
cindível alcançar um entendi-
mento sobre as políticas e 
ações que é impostergável ado-
tar nesta conjuntura. A respei-
to, os países-membros do Con-
senso de Cartagena coincidem 
em que o mesmo deverá 
centrar-se em torno do conteú-
do da Proposta de Emergência 
que se enuncia no Capítulo III. 
Este conjunto de medidas pro-
postas contribuirá para estabe-
lecer um sistema econômico 
internacional mais justo, equi-
tativo e eficiente, que repre-
sente benefícios tanto para os 
países em desenvolvimento 
quanto para os países indus-
trializados. 

III 
O crescimento das econo-

mias latino-americanas é uma 
exigência impostergável a que 
devem estar subordinados os 
esquemas de solução do proble-
ma da divida externa dos 
países da região. E preciso 
crescer a taxas elevadas para 
recuperar o atraso acumulado 
na primeira metade da década 
de 80. 

Como meta, propõe-se que o 
produto da região duplique até 
o final do século. A transferén• 
cia de recursos financeiros pa-
ra fora da região deverá em 
consequência ser revertida, a 
fim de assegurar um nível de 
investimentos compatível corri 
o logro desta meta. 

Por outro lado, só garantindo 
um nível adequado de investi-
mento será possível conseguir 
que os países da área se inte-
grem aos processos de muda a-
ças tecnológicas, os quiús, 
além de melhorarem a compe-
titividade de suas economia s, 
lhes permitirão obter suas me-
tas de balança comercial. 

Os efeitos4obreo balanço fax, 
terno,dos melhores esforços de 
investimento e de melhora tec-
nológica se verão frustrados se 
os países mantiveram as 
atuais medidas protecionista s. 

As medidas de emergência 
deverão assegurar não somen-
te recursos para compensar as 
perdas resultantes do alto ní vel 
das taxas de juros e da deterio-

. ração dos termos de troca, ribas 
também para financiar níveis 
de investimento que permitam 
o crescimento projetado. 

Esta Proposta de Emergên-
cia de Montevidéu para a nego-
ciação da divida e do creaci-
mento, de caráter transitório, 
compreenderá especialmente 
as seguintes medidas: 

Retorno das taxas receia de 
juros aos seus níveis históricos 
e redução das margens bancá-
rias. As taxas de juros consti-
tuem um elemento fundaMen-
tal na solução do problema e 
sua redução é vital para a exi-
tosa implementação da 'Pro-
posta de Emergência. Se não 
se reduzirem as taxas de juros, 
se neutralizará qualquer esfor-
ço de refinanciamento das dívi-
das e se acumulará nova di vida 
a uma velocidade insustentá-
vel. Os ministros colocaram 
ser imperioso empreender 
uma ação conjunta para )lazer 
retornar as taxas de juros reais 
aos seus níveis históricoit, co-
mo única forma de restabele-
cer no sistem a financeiro inter-
nacional a normalidade que a 
todos beneficiará. .  

Em todo caso, assinalaram 
que deveriam ser examinados 
mecanismos que aliviem subs-
tancialmente o peso do serviço 
da divida e que amortizem o 
efeito negativo das flutuações 
das taxas de juros internacio-
nais sobre os países em desen-
volvimento. Nestes mecanis-
mos deve incluir-se um trata-
mento mais favorável nos pra-
zescle amortização e nos perlo-
dos de carência. 

Aumento nos fluxos de fun-
dos e separação da dívida atual 
e futura. O objetivo deve ser o 
retorno das taxas reais de ju-
ros a suas médias históricas 
normais. Durante o período de 
transição é necessário aumen-
tar e agilizar o fluxo de fundos 
para a região. Estes fundos de-
vem cobrir tanto os dese-
quilíbrios transitórios , de ba-
lanço de pagamentos produzi-
dos pela situação atual' das ta-
xas de juros, nível da dívida e 
preços internacionais, quanto a 
atenção de programas de in-
vestimento orientados para 
mudanças estruturais, que pro-
movam um maior crescimento 
e a geração de divisas. Deverá 
explorar-se a possibilidade de 
separar a dívida já acumulada 
das novas correntes de crédito. 
A respeito destas últimas,  po-
derá estabelecer-se a. conve-
niência de tratá-las de forma 
preferencial tanto no que se re-
fere à prioridade de s eu paga-
mento quanto aos prazos de 
amortização e sua vi aculação 
com os organismos multilate-
rais de fomento. Tal tratamen-
to geraria condições mais favo-
ráveis para as novas correntes 
de crédito, aos quais sie regirão 
por condições normais, de mer-
cado. Por sua vez, a redução do 
risco resultante do retorno a 
uma situação de normalidade 
no sistema justificaria que as 
margens baixassem substan-
cialmente. 

Manutenção dos saldos 
reais de crédito dos bancos co-
merciais. Os bancos comer-
ciais deveriam, como mínimo,  

manter o saldo de seus créditos 
na região em termos reais, ou 
seja, o aumento anual do crédi• 
to aos países da área deveria 
ser, pelo menos, igual à infla-
ção internacional. Este critério 
deverá ser respeitado para a 
região em seu conjunto e para 
cada país em particular, na 
medida em que seja consisten-
te com suas políticas. 

Limitação das transferên-
cias liquidas de recursos. Para 
isto, resulta necessário estabe-
lecer um máximo de transfe-
rências vinculadas a uma meta 
de crescimento mínima do pro-
duto. Também poderão 
estabelecer-se limites ao servi-
ço da divida em relação às ren-
das de exportação, que sejàm 
compatíveis com as necessida• 
des de desenvolvimento e as 
necessidades económicas e so: 
ciais de cada país. Alguns dos 
países do grupo reconheceram 
o efeito negativo que produzem 
as fugas de capitais e sua res-
ponsabilidade frente ao fenô-
meno. No entanto, reconhece-
ram também a atitude de 
estímulo a estes movimentos 
que, com freqüência, se obser-
va nos centros credores. 

Incremento substancial 
dos recursos dos organismos 
multilaterais de fomento. Os 
organismos multilaterais de fo-
mento deverão elevar de forma 
substancial sua canalização de 
recursos líquidos para a re-
gião. Propõe-se um incremento 
líquido anual de 20% durante os 
próximos três anos. Este incre-
mento acelerado produzirá 
mudanças substanciais na ati-
tude política e estrutura destas 
instituições, incluindo uma 
maior flexibilidade no uso de 
seus recursos. Na perseguição 
deste objetivo, deverá cuidar-
se que não se criem dese-
quilíbrios em particular. As-
sim mesmo, deverá revisar-se 
a atual condicionalidade para 
torná-la compatível com as 
metas de crescimento e deverá 
evitar-se que aumente a condi-
cionalidade associada ao men-
cionado incremento dos saldos 
credores das ditas instituições, 
convertendo-se num obstáculo 
para sua utilização. 

Clube de Paris. Como uma 
contribuição concreta dos go-
vernos dos países industriais 
deverá promover-se para os 
países que o requeiram as rees-
truturações multianuais do 
principal e a capitalização dos 
juros com os países do chama-
do "Clube de Paris", sem que 
estes últimos suspendam sua 
cobertura a novos créditos de 
exportação como resultado da 
reestruturação mencionada_ e 
sem que se exija a existência 
de um acordo formal entre o 
FMI e o país devedor. 

Retorno das 
taxas de juros 
a seus níveis 

históricos 
FMI. Ampliar a linha de 

crédito compensatória no FMI 
de modo que permita finan-
ciar, além do impacto sobre o 
balanço de pagamentos da de-
terioração das rendas de ex-
portação, os impactos de ou-
tros fatores exógenos às econo-
mias dos países da área, tais 
como a deterioração dos ter-
mos de troca, a permanência 
de altas taxas de juros e os de-
sastres naturais. Os montantes 
disponíveis nesta linha de cré-
dito deverão ampliar-se em 
correspondência com um grau 
muito baixo de condicionalida-
de e a médio prazo. 

Condicionalidade. Devem-
se evitar na prática disposições 
de condicionalidade que difi-
cultem seriamente a utilização 
dos recursos das diversas insti-
tuições credoras. A condiciona-
lidade não deve basear-se nos 
dados que proporciona o pre-
sente horizonte de dese-
quilíbrio, já que as distorções  

atuais c onduzirão, neste caso, 
a soluçdes alheias a condições 
permanentes. 

A condicionalidade tradicio-
nal e a que se aplica à "mudan-
ça estrutural" deverão 
adequav-se às condições e aos 
objetivou econômicos e poliu-
cos de (:pada pais. A condiciona• 
lidade dto FMI deverá levar em 
conta a s, exigências de cresci-
mento d a produção e do empre-
go, assim como respeitar a es• 
pacidad e própria de evitarem-
se as incompatibilidades que 
vem produzindo a condicionali• 
dade cruzada FMI — Banco 
MundiLl. 

Con'iércio Internacional. O 
êxito ,de fieda,lido que se em- 
preenda a respeito da dívida "'
externa dependerá a médio e 
longo prazo da capacidade dos 
países devedores de incremen-
tar substancialmente suas ren-
das de exportações. Para tal 
efeito, ti imprescindível que 
cessem as medidas protecio-
nistas que obstaculizain e in-
clusive impossibilitam seu 
acesso ,zos mercados exterio-
res, eni particular os dos 
países cli'”envolvidos. 

A necessidade 
de aumentar 

recursos 
via exportações 
Se não fer adotado o conjunto 

de medidas proposto, a região 
se verá levada a uma situação 
de gravictlade extrema que a 
obrigaria de recursos necessa-
riamente a limitar suas trans-
ferências )liquidas de recursos 
para evitar uma maior instabi-
lidade social e política, que po-
deria reverter os processos de 
consolidarão democrática, 

Não obs4ante o fato de que, 
desde a formulação do Consen-
so de Cartagena em junho de 
1984 as dificuldades e a crise 
econômica tenham-se mantido 
tal qual expusemos, o exercício 
de solidariedade entre nossas 
nações nos permitiu avançar 
em alguns; dos objetivos que 
nos propuu ernos, A precedên-
cia dos governos dos países 
credores no problema do endi-
vidamento externo da região 
foi substituída por seu reconhe-
cimento da co-
responsabilidade que lhes cabe 
e pelo dikl rYBP político que, em 
conseqüêleaia, se inierout. 

Com o objetivo de fazer o 
acompanha mento da imple-
mentaçãci da Proposta de 
Emergência e de sugerir medi-
das alternei tivas no caso de que 
esta não alcance seus objetivos 
mínimos, decidiu-se estabele-
cer um Coi'nitê de Acompanha-
mento, o q ual se orientará pe-
los delienâmentos estabeleci-
dos nesta declaração. 

Após cc insultas realizadas 
pela Secretaria Pro-Tempore, 
o Primeiro Comitê de Acompa-
nhamento ,estará integrado por 
Argentina, Brasil, Colômbia, 
México e Venezuela, assistido 
pela Secretaria Pro-Tempore e 
seu funcioinamento se estende-
rá até a próxima reunião do 
Consenso de Cartagena. 

Por proposta unânime dos 
países do ∎ Consenso, a próxima 
reunião dlo mesmo terá lugar 
na cidade de Montevidéu, e a 
Secretaria Pro-Tempore per-
manecerá até essa data com o 
governo do Uruguai. 
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